[image: image1.png]



@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

JACP

Nº 70076271824 (Nº CNJ: 0391297-15.2017.8.21.7000)

2017/Crime


HABEAS CORPUS. DELITO DE LESÃO CORPORAL, COM INCIDÊNCIA DA LEI MARIA DA PENHA. MEDIDA PROTETIVA. OCORRÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE. PACIENTE SOLTO NA ORIGEM. PERDA DO OBJETO.

HABEAS CORPUS JULGADO PREJUDICADO, EM DECISãO MONOCRÁTICA. 

	Habeas Corpus


	Segunda Câmara Criminal



	Nº 70076271824 (Nº CNJ: 0391297-15.2017.8.21.7000)


	Comarca de Bento Gonçalves
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	IMPETRANTE
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DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.
1. Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado por advogados em benefício de J. R. S. Da R., apontando como autoridade coatora o juízo da 2ª Vara Criminal da Comarca de Bento Gonçalves, tendo como fundo o cometimento, em tese, de lesão corporal contra companheira, com incidência da Lei Maria da Penha.
Narram os impetrantes que não se fazem presentes os requisitos autorizadores da segregação posta e que o decreto prisional se mostra precariamente fundamentado.

Acenam com a favorabilidade das condições pessoais do paciente; aduzem do excesso de prazo na segregação, além de ferir esta o princípio da presunção de inocência, ressaltando a falta de lógica e desproporção da prisão em regime fechado quando, após a conclusão do processo criminal, poderá ser autorizado ao paciente o cumprimento da pena em regime aberto, com base no que preconiza o artigo 33, §2º, alínea “c” do CP.

Além disso, os impetrantes enfatizam que “A PRÓPRIA VÍTIMA ALEGA QUE O PACIENTE NÃO OFERECE MAIS PERIGO A SUA INTEGRIDADE FÍSICA E PSÍQUICA, CONFORME DECLARAÇÃO JUNTADA AOS AUTOS”, demonstrativo este de que não mais se faz necessária a manutenção da segregação, no que pedem a concessão da ordem, com a soltura do paciente, ainda que sob medidas restritivas outras.

A liminar foi indeferida.

Foram prestadas as informações de praxe e colhido parecer escrito da douta Procuradoria de Justiça, no rumo da denegação da ordem impetrada.

É o relatório.
2.  Adianto que o presente habeas corpus se mostra prejudicado.

Com efeito, segundo se constata da movimentação processual, foi deferida a liberdade provisória ao paciente, em audiência,  na data de 08FEV2018. Tal informação foi confirmada mediante contato telefônico efetuado com a comarca de origem, ocasião em que a servidora detentora da matrícula nº 30254 referiu já ter sido expedido alvará de soltura em favor do réu.
	Últimas Movimentações:
	Ver todas as movimentações 


	 
	 26/01/2018
	  RECEBIDOS OS AUTOS 

	 
	 26/01/2018
	  RECEBIDOS OS AUTOS MOVIMENTADO O APENSO 005/2.17.0007677-2 

	 
	 02/02/2018
	  RECEBIDOS OS AUTOS MOVIMENTADO O APENSO 005/2.17.0007677-2 

	 
	 08/02/2018
	  RECEBIDOS OS AUTOS CONCEDIDA LIBERDADE PROVISÓRIA J.R.S.R. 

	 
	 08/02/2018
	  RECEBIDOS OS AUTOS E DESAPENSADO O PROCESSO 


Assim, operada a soltura do paciente, a ordem se mostra prejudicada.

3. Assim, com fundamento no artigo 169, XI do Regimento Interno deste Tribunal, julgo prejudicado o presente habeas corpus.

Intime-se.

Diligências legais.
Porto Alegre, 08 de fevereiro de 2018.

Des. José Antônio Cidade Pitrez,

Relator.
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